
 

Conselho Municipal de Educação de Icó-ce – CMEI 
Endereço: Rua Dr. Inácio Dias n° 1274-1370, Centro, Icó-Ce, Cep: 63430-000 

E-mail: conselhomunicipaldeeduacao@gmail.com   

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICÓ 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ICÓ 

 

RESOLUÇÃO Nº 006/2022/CMEI 

 

Estabelece as Diretrizes para a Avaliação 

do processo de Ensino e Aprendizagem e 

Avaliação Institucional nas Unidades 

Escolares da Rede Municipal e Privada de 

Ensino de Icó Ceará. 

 

A PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ICÓ - 

Ce, no uso de suas atribuições, considerando o disposto na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional nº 9394, de 20 de dezembro de1996; Lei nº 12.796, de 4 de abril de 

2013, que altera a LDB; Lei nº 4.307, de 2 de maio de 2002, que dispõe sobre a Lei do 

Sistema Municipal de Ensino; Resolução CNE nº 7, de 14 de dezembro de 2010, que 

fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos; e 

Resolução CNE nº 5, de 17 de dezembro de 2009, que fixa as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI); Diretrizes Curriculares da Educação 

Infantil de Icó (DCMEI); Resoluções do COMEC e outras legislações vigentes. 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 

Da Avaliação 

Art. 1º – A avaliação do processo de ensino e aprendizagem de responsabilidade 

da Secretaria de Educação e das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino de 

Icó seguirão as diretrizes estabelecidas nesta Resolução. 

Art. 2º – A avaliação do processo de ensino e aprendizagem considerará, nos 

seus exercícios, os seguintes princípios: 
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Diagnóstico, intervenção e prognóstico do processo de ensino e aprendizagem;  

• Apropriação de conhecimentos;  

• Assiduidade do estudante;  

• Aperfeiçoamento do professor. 

Art. 3º – A educação como qualidade positiva e direito fundamental, é, antes de 

tudo, relevante, pertinente, equitativa e inclusiva, assim: 

I – A relevância reporta-se à promoção de aprendizagens significativas para 

todos; II – A pertinência refere-se à possibilidade de atender às necessidades e às 

características dos estudantes de diversos contextos sociais e culturais; 

III – A equidade alude à importância de tratar de forma diferenciada o que se 

apresenta como desigual no ponto de partida, com vistas a garantir a aprendizagem e 

desenvolvimento de todos os estudantes, assegurando a igualdade de direito à educação.  

IV – A inclusão refere-se em oportunizar a todos os estudantes condições de 

acesso e permanência na Educação Básica, de modo a acolher as diferenças sociais, 

culturais e religiosas. 

Art. 4º – A avaliação do rendimento do estudante, realizada pelos professores, é 

parte integrante da proposta curricular e da implementação do currículo, que organiza a 

ação pedagógica e deve:  

I – Assumir um caráter diagnóstico, formativo e somativa, conforme segue:  

a) A avaliação diagnóstica (analítica) é adequada para o início do período letivo, 

pois permite verificar a aprendizagem dos estudantes e conhecer a realidade na qual o 

processo de ensino e aprendizagem vai acontecer;  

b) A avaliação formativa/prognóstica (monitoramento) é aquela que tem como 

função acompanhar o processo de ensino e aprendizagem, realizada durante todo o 

período letivo, com o intuito de verificar se os estudantes estão alcançando os objetivos 

propostos anteriormente;  
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c) A avaliação somativa (classificatória), tem como função básica a classificação 

dos estudantes, sendo realizada ao final de cada ano letivo. Esta classifica os estudantes 

de acordo com o aproveitamento estabelecido nesta resolução.  

II – Utilizar instrumentos necessários e adequados, tais como a observação, o 

registro descritivo e reflexivo, os trabalhos individuais e coletivos, os portfólios, 

atividades e avaliações diversas, levando-se em consideração a adequação à faixa etária 

e às características da aprendizagem e do desenvolvimento do estudante;  

III – Prevalecer os aspectos cognitivos, afetivos e psicomotores. Na apreciação 

desses aspectos deverão ser considerados a compreensão teórica, o discernimento dos 

fatos e a percepção de suas relações, a aplicabilidade significativa dos conhecimentos, 

as atitudes e os valores, a capacidade de análise crítica e de síntese; 

IV – Assegurar tempos e espaços diversos para que os estudantes com menor 

rendimento tenham condições de ser devidamente atendidos ao longo do ano letivo;  

V – Prover obrigatoriamente períodos de recuperação paralela; VI – Assegurar a 

reposição dos conteúdos curriculares, ao longo do ano letivo, aos estudantes com 

frequência insuficiente, por razões justificáveis e comprovadas com documentação, 

evitando, sempre que possível, a retenção por faltas;  

VII – Possibilitar a aceleração para os estudantes com atraso escolar e com 

defasagem idade-série. (LDB nº 9394/96, art. 24, V-b);  

VIII – Possibilitar o avanço nos anos mediante a verificação do aprendizado do 

estudante; 

IX – O Projeto Político Pedagógico das Unidades escolares atenderá às diretrizes 

emanadas nesta Resolução;  

X – A análise do rendimento dos estudantes com base nos indicadores 

produzidos por avaliações de nível nacional e municipal devem auxiliar as Unidades 

Escolares a redimensionarem as práticas educativas com vistas ao alcance de melhores 

resultados. 
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CAPÍTULO II 

Da Avaliação da Educação Infantil 

Art. 5º – A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, tem como 

finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos e 11 (onze) meses 

em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da 

família e da comunidade. (Lei nº 12.796, 2013, art. 29). 

Art. 6º – A avaliação na Educação Infantil será realizada mediante 

acompanhamento e registro da aprendizagem e desenvolvimento da criança, sem o 

objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao Ensino Fundamental, tomando como 

referência os objetivos estabelecidos para esta etapa da educação. Estes objetivos estão 

descritos em documentos como as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil – DCNEI (BRASIL, 2010) e as Documento Referencial Curricular Municipal 

da Educação Infantil do município de Icó – DRCEI (Icó, 2022). 

I – Os Centros de Educação Infantil e Escolas que atendem esta etapa no 

município deverão expedir a documentação que permita atestar os processos de 

aprendizagem e desenvolvimento da criança, na qual deverá apontar os avanços, 

possibilidades e dificuldades encontradas no percurso;  

II – A avaliação institucional cumprirá a complexa tarefa de avaliar todos os 

envolvidos no processo. 

Art. 7º – O controle da frequência deverá ser realizado diariamente. Para as 

crianças da educação Pré-escolar (4 e 5 anos), será exigida a frequência mínima de 60% 

(sessenta por cento) do total de horas do ano letivo. (Lei nº 12.796, art. 31, inciso IV, 

2013). 

Art. 8º – A avaliação na Educação Infantil será realizada das seguintes formas:  

I – Registro Individual de Acompanhamento da aprendizagem e 

desenvolvimento da Criança, realizado frequentemente pelo corpo docente, de acordo 

com o disposto nas Documento Referencial Curricular Municipal da Educação Infantil;  
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II – Parecer Descritivo Semestral emitido pelos Professores Regentes, 

Itinerantes, de Educação Física e Artes, conforme determinações das Diretrizes 

Curriculares da Educação Infantil do município de Icó. 

Art. 9º – Os procedimentos referentes à avaliação serão contemplados no 

Projeto Político Pedagógico do Centro de Educação Infantil (CEI) ou Unidade Escolar, 

em conformidade da Portaria nº 003/2022/SME, art. 4º; § 1º, 2º e 3º. 

CAPÍTULO III 

Da Avaliação do Ensino Fundamental 

Art. 10º – O Ensino Fundamental compreende as turmas do 1º ao 9º ano, sendo 

organizado em:  

I – Anos Iniciais: 1º ao 5º ano.  

II – Anos Finais: 6º ao 9º ano. 

Art. 11º – A avaliação no Ensino Fundamental será organizada em quatro 

bimestres, conforme estabelecido no Calendário Escolar, e Portaria nº 003/2022/SME, 

Art. 10.  

Art. 12º – As Unidades Escolares emitirão o Documento de Registro da 

Avaliação do estudante.  

Parágrafo Único: Do 1º ao 9º ano será emitido bimestralmente um Boletim 

Escolar contendo a notação numérica (nota) ou Critérios Avaliativos a partir dos direitos 

de aprendizagem, por componentes curriculares, conforme a Portaria 003/2022/SME, 

Art. 10.  

Art. 13º – Cabe a cada Unidade Escolar expedir históricos escolares dos 

estudantes. 

Art. 14º – Avaliação no Ciclo de Alfabetização e Letramento – 1º ao 4º ano. 

§1º – A alfabetização e letramento deverão ser garantidos ainda no Primeiro Ano 

do Ensino Fundamental, de acordo com os Direitos de Aprendizagem, previstos em 

legislações vigentes.  
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§2º – Para garantir a continuidade da aprendizagem, tendo em conta a 

complexidade do processo de alfabetização e os prejuízos que a repetência pode causar 

no ciclo de alfabetização como um todo, o estudante não será reprovado.  

§3º – A avaliação nos três primeiros anos do Ensino Fundamental será expressa 

na forma de Critérios Avaliativos com a seguinte composição:  

I – Os direitos de aprendizagem previstos no planejamento de cada trimestre nos 

componentes curriculares de acordo com a Portaria de nº 003/2022/SME art. 10; 

§4º – Deverão ser consideradas as múltiplas formas de aprendizagem dos 

estudantes, cabendo aos professores adotarem metodologias diferenciadas que lhes 

proporcionem maior desenvolvimento das habilidades e o levem a explorar mais 

intensamente as diversas linguagens.  

§5º – As Unidades de Ensino deverão oferecer, a título de recuperação paralela, 

novas oportunidades de aprendizagem, sucedidas de avaliação, sempre que verificado o 

rendimento inferior a 60% (sessenta por cento) no decorrer do trimestre. 

Art. 15º – Da Aprovação e Reprovação do 5º ao 9º ano. 

I – Considerar-se-á aprovado, o estudante que:  

a) Com rendimento igual ou superior a 60% (sessenta por cento) das 

competências e habilidades desenvolvidas a partir dos objetivos de aprendizagem, 

efetivamente trabalhados nas disciplinas curriculares;  

b) Com frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) dos dias 

letivos.  

II – Considerar-se-á não aprovado, o estudante que:  

a) Não obter rendimento igual ou superior a 60% (sessenta por cento) das 

competências e habilidades desenvolvidas a partir dos objetivos de aprendizagem 

efetivamente trabalhados nos componentes curriculares;  

b) Com frequência inferior a 75% (setenta e cinco por cento) dos dias letivos; 

Art. 16º – Avaliação no Ensino Fundamental – 5º ao 9º Ano  
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§1º A avaliação do 5º ao 9º ano do Ensino Fundamental será: 

I – As Unidades Escolares oferecerão novas oportunidades de aprendizagem, 

sucedidas de avaliação, a título de recuperação paralela de estudos, sempre que 

verificado o rendimento inferior a 60% (sessenta por cento) durante o trimestre;  

II – A Recuperação Paralela será garantida no decorrer do trimestre, enquanto a 

Avaliação Bimestral será realizada ao seu final, conforme cronograma organizado pela 

Unidade Escolar.  

a) A Avaliação bimestral será por componentes, com base no currículo do 

bimestre, para todos os estudantes;  

b) A Média bimestral será calculada conforme segue:  

Autoavaliação (AA) + Testes tradicionais (TT) + Metodologias Ativas (MA) = Média 

Bimestral (MB). 

MB = AA + TT + MA 

3 

c) A Média Final Anual será calculada a partir da somatória das médias 

bimestrais, dividida por quatro. 

§2 – O registro das notas do 5º ao 9º ano do Ensino Fundamental, no Boletim e 

no Histórico Escolar, deverá especificar a média dos bimestres e a observação quanto à 

situação de aprovado ou reprovado.  

CAPÍTULO IV 

Da Avaliação da Educação Especial 

A avaliação da Educação Especial, na Perspectiva Inclusiva, será realizada 

conforme a Resolução da Educação Especial do Conselho Municipal de Educação de 

Icó, nº XX de setembro de 2022, art. 13º. 

Art. 17º – A avaliação é parte integrante e inseparável do processo de ensino e 

aprendizagem. Desta forma, o projeto político pedagógico deve conceber a avaliação 
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como um processo contínuo, por meio do qual, as estratégias pedagógicas são definidas, 

reorientadas ou aprimoradas de acordo com as especificidades educacionais dos 

estudantes. 

§1º – O Projeto Político Pedagógico da Unidade Escolar deve prever a 

adequação curricular de acordo com a especificidade de cada estudante com deficiência.  

§2º – O processo de avaliação deve ser diversificado, objetivando o aprendizado 

do estudante.  

I – Caberá à Unidade Escolar propor estratégias que favoreçam a construção 

coletiva do conhecimento por todos os envolvidos no processo de ensino e 

aprendizagem.  

§3º – A concepção de avaliação do processo de aprendizagem prevê duas 

funções como inseparáveis: o diagnóstico, cujo objetivo é conhecer cada estudante e o 

perfil da turma e o monitoramento, cujo objetivo é acompanhar e intervir na 

aprendizagem, para reorientar o ensino, visando o sucesso dos estudantes, alterar 

planejamento, propor outras ações e estratégias de ensino.  

§4º – Os instrumentos das práticas avaliativas devem prever várias 

possibilidades a serem realizadas: observação e registro (fotos, gravações em áudio e 

em vídeos, fichas descritivas, relatórios individuais, caderno ou diário de campo); 

provas operatórias (individuais e em grupos); autoavaliação; portfólio, dentre outros, 

devendo o professor ao término de cada bimestre apresentar parecer descritivo sobre o 

desenvolvimento escolar do estudante. 

Art. 18º – O estudante com deficiência tem direito ao AEE (Atendimento 

Educacional Especializado), o qual não se confunde com atividades de reforço escolar. 

Como qualquer outra atividade extracurricular, deve ser oferecida a todos os estudantes, 

que delas se beneficiem, sem prejuízo das atividades em sala de aula comum e do 

Atendimento Educacional Especializado.  

Art. 19º – Ao professor do Atendimento Educacional Especializado cabe a 

identificação das especificidades educacionais de cada estudante de forma articulada 

com a sala de aula comum. Por meio de avaliação pedagógica processual esse 
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profissional deverá definir, avaliar e organizar as estratégias pedagógicas que 

contribuam com o desenvolvimento do estudante, sendo fundamental a interlocução 

deste com os demais professores.  

§1º – A avaliação do AEE dar-se-á através de:  

a) Do acompanhamento do processo de escolarização nas classes comuns;  

b) Da interface com os professores das Unidades Escolares de ensino regular;  

c) Relatórios do desenvolvimento dos estudantes nas atividades do AEE, 

trimestralmente. 

CAPÍTULO V 

Da Classificação e Progressão Parcial 

Art. 20º - De acordo com a Lei 9394/96 em seu artigo 24, a classificação em 

qualquer ano ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental pode ser feita: por 

promoção, por transferência e independente da escolarização anterior. 

Art. 21º- A progressão parcial ou dependência de estudos acontecerá no 9º ano 

final do Ensino Fundamental, quando o aluno for reprovado em até três disciplinas, 

ocorrendo no contraturno da matrícula do aluno, nos estabelecimentos oficiais da rede 

municipal de ensino, em conformidade com o regimento escolar na observância das 

normas e preservação da sequência do currículo de ensino. 

Art. 22º - No último ano do Ensino Fundamental, após a avaliação da 

aprendizagem, o aluno que for reprovado em até três disciplinas, poderá cursar a 

progressão parcial no Centro de Educação de Jovens e Adultos. 

Art. 23º – Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua aprovação e será 

reavaliada anualmente, torne-se necessário. 

Aprovada por unanimidade em Sessão Plenária realizada em 28 de setembro de 2022. 

 

Maria Hélida Ferreira Rodrigues da Silva 

Presidente do Conselho Municipal de Educação 


